
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.162 - RS (2017/0319728-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ZOYDE COSTA - ESPÓLIO
REPR. POR : ADRIANA COSTA MEDEIROS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRCIO ZUPPO PEREIRA  - SC022558 

 CLARISSA MEDEIROS CECHELLA BACKES E OUTRO(S) - 
SC038404 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  AMBIENTAL.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO. DEMOLIÇÃO DE 
EDIFICAÇÃO. RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA.  NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Ministério Público 
Federal que objetiva a demolição de edificação, com a remoção dos 
respectivos entulhos, restaurando-se o meio ambiente degradado, 
implementando-se o competente Projeto de Recuperação de Área Degradada 
– PRAD, ou o pagamento de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), na 
impossibilidade de haver a completa reparação dos danos ambientais, assim 
comprovado por perícia judicial. Na sentença, julgaram-se parcialmente 
procedentes os pedidos, determinando a demolição total das edificações com a 
remoção dos entulhos e a recuperação total do dano ambiental. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, não se conheceu do agravo em 
recurso especial.

II - A decisão agravada inadmitiu o recurso especial com base na 
ausência de prequestionamento, na incidência da Súmula n. 7/STJ (quanto à 
questão da não ocorrência da decadência do direito objeto desta ação e acerca 
da configuração da responsabilidade civil pelo dano ambiental na área sob 
análise), na divergência não comprovada e na ausência de indicação do 
dispositivo objeto da divergência – Súmula n. 284/STF. 

III - A parte agravante, entretanto, deixou de impugnar 
especificamente os óbices referentes à ausência de prequestionamento, a não 
comprovação da divergência e à ausência de indicação do dispositivo objeto da 
divergência – Súmula n. 284/STF. 

IV - Desse modo, forçosa é a incidência do art. 253, parágrafo 
único, I, do Regimento Interno do STJ e do art. 932, III, do CPC/2015. A 
propósito, confira-se o precedente da E. Corte Especial do STJ no EAResp n. 
746.775 / PR.

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 05 de março de 2020(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.162 - RS (2017/0319728-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

O Ministério Público Federal ajuizou ação objetivando a condenação de Zoyde 

Costa a proceder à demolição da edificação ou custeá-la, com a remoção dos respectivos 

entulhos, restaurando-se o meio ambiente degradado, implementando-se o competente 

Projeto de Recuperação de Área Degradada – PRAD, ou o pagamento de R$ 150.000,00 

(cento e cinquenta mil reais), na impossibilidade de haver a completa reparação dos danos 

ambientais, assim comprovado por perícia judicial. 

A ação foi julgada parcialmente procedente, determinando a demolição total 

das edificações com a remoção dos entulhos e a recuperação total do dano ambiental (fls. 

881-907).

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em grau recursal, manteve a 

sentença, conforme a seguinte ementa do acórdão (fl. 1.065):

ADMINISTRATIVO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DANO 
AMBIENTAL. DEMOLIÇÃO DE EDIFICAÇÃO DE VERANEIO. PRAD. 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.

1. Comprovados os danos causados ao meio ambiente com a edificação, 
erigida em um ecossistema especialmente protegido, sendo que a área em questão 
também possui valioso patrimônio arqueológico, mantém-se sentença que condenou 
à demolição do imóvel, utilizado para veraneio, e à realização do pertinente PRAD, 
não havendo falar na sua regularização.

2. O desfazimento da obra e a recuperação ambiental, por si só, já se 
revelam suficientemente gravosos, razão pela qual, em homenagem aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, a fixação cumulativa de pena pecuniária como 
forma de indenização complementar somente é cabível em casos excepcionais, ante 
a impossibilidade de recuperação da área ou as peculiaridades do caso concreto. 
Precedentes jurisprudenciais.
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Opostos embargos de declaração por Zoyde Costa e outros, foram rejeitados 

(fls. 1.103 - 1.104).

Interposto recurso especial pelo espólio de Zoyde Costa, fundado no art. 105, 

III, a e c, da Constituição Federal, no que se alega violação do art. 489 do CPC/15 e do art. 

54 e seus parágrafos da Lei n. 9.784/99, sustentando a falta de fundamentação na decisão 

recorrida, decadência e prescrição, ausência de dano ambiental, além de divergência 

jurisprudencial.

Contrarrazões ofertadas (fls. 1.214-1.274).

O Tribunal de origem negou seguimento aos recursos (fls. 1.346-1.353), 

ensejando a interposição do agravo.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 1469/1486, opinando pelo 

improvimento do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante, exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, I, do RI/STJ, não conheço do agravo em recurso 

especial de ZOYDE COSTA - ESPÓLIO (...)."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.162 - RS (2017/0319728-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial com base na ausência de prequestionamento, na incidência da Súmula n. 7/STJ 

(quanto à questão da não ocorrência da decadência do direito objeto desta ação e acerca da 

configuração da responsabilidade civil pelo dano ambiental na área sob análise), na divergência 

não comprovada e na ausência de indicação do dispositivo objeto da divergência – Súmula n. 

284/STF. 

A parte agravante, entretanto, deixou de impugnar especificamente os óbices 

referentes à ausência de prequestionamento, a não comprovação da divergência e à ausência 

de indicação do dispositivo objeto da divergência – Súmula n. 284/STF. 

Desse modo, forçosa é a incidência do art. 253, parágrafo único, I, do 

Regimento Interno do STJ e art. 932, III, do CPC/2015, que assim dispõe, in verbis: 

Art. 932.  Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; 

A propósito, confira-se o precedente da E. Corte Especial do STJ no EAResp 

n. 746.775/PR, julgado em 19 de setembro de 2018: 
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO 
CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 
505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa 
e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o 
relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado 
pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo 
é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de 
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos 
nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2o, 
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0319728-2 AREsp 1.217.162 / 

RS

Números Origem:  450186454820144040000  50002831520134047216  SC-50002831520134047216  
TRF4-50186454820144040000

PAUTA: 05/03/2020 JULGADO: 05/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVANTE : ZOYDE COSTA - ESPÓLIO
REPR. POR : ADRIANA COSTA MEDEIROS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRCIO ZUPPO PEREIRA  - SC022558 

 CLARISSA MEDEIROS CECHELLA BACKES E OUTRO(S) - SC038404 
AGRAVADO  : OS MESMOS 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZOYDE COSTA - ESPÓLIO
REPR. POR : ADRIANA COSTA MEDEIROS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRCIO ZUPPO PEREIRA  - SC022558 

 CLARISSA MEDEIROS CECHELLA BACKES E OUTRO(S) - SC038404 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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